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À UNIDADE REGIONAL COLEGIADA  RIO DAS VELHAS DO CONSELHO DE 

POLÍTICA AMBIENTAL DE MINAS GERAIS – COPAM / MG 

 

 

 

PARECER 

 

 

Empreendedor:  Vale S/A 

PA COPAM Nº00211/1991/058/2011 

Revalidação de LO - REVLO 

Licença Prévia (LP) 

 

I – Introdução 

 

 Esse parecer visa analisar o Processo Administrativo (PA) COPAM nº 

00211/1991/058/2011 que instrui o pedido de Licença Prévia (LP) do empreendimento Barragem 

Maravilhas III – Mina do Pico, cuja atividade está enquadrada pela Deliberação Normativa (DN) 

COPAM nº 074/2004 na tipologia Barragem de contenção de rejeitos / resíduos (código 

respectivo A-05-03-7), Classe 06. Vinculados a este processo estão um Processo de Outorga 

nº923/2011 e um pedido de supressão de vegetação, de nº 00396/2011.  

 

 Esclarece-se que os autos acima discriminados aportaram nas dependências da 

Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente das Bacias dos Rios das 

Velhas e Paraopeba em decorrência de pedido de vista formulado durante a 94ª Reunião 

Extraordinária da Unidade Regional Colegiada Rio das Velhas do COPAM (Conselho Estadual 

de Política Ambiental de Minas Gerais), ocorrida em 19/04/2016. 
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 II-DISCUSSÃO 

 

A barragem de rejeitos Maravilhas III é uma das estruturas previstas para a operação da 

Mina do Pico, integrante dos Complexos Itabiritos (junto às demais Minas Galinheiro, Sapecado 

e Fábrica). Sua instalação está prevista para o vale do Ribeirão Congonhas, ao sul do 

Reservatório de Codornas, localizada na porção noroeste do município de Itabirito, próximo ao 

limite com o município de Nova Lima. 

 

A proposta do empreendedor prevê a inundação de toda a bacia do ribeirão supracitado, 

eliminando cerca de 20 pequenos córregos e nascentes, cujas águas são enquadradas na Classe 

01, segundo a DN COPAM nº 20, de 24/06/1997. A área a ser ocupada pela barragem, segundo o 

PU, é de 443,949 hectares 

 

Foi identificada uma zona de autossalvamento (ZAS), onde a evacuação de pessoas não 

poderia ser realizada pela Defesa Civil. Trata-se da área em que a onda de inundação chegaria em 

no máximo 30 minutos, sendo constituída pelos Condomínios Vale dos Pinhais e Estância 

Alpina, além de quatro propriedades rurais, todas com população residente.  

 

Estas propriedades estão a cerca de 500 a 1.000 metros de distância da localização da 

barragem requerida.Como exemplo, no empreendimento “Barragem de Fundão” do 

empreendedor  Samarco Mineração S.A., o sub-distrito  deBento Rodrigues estava a 6 km da 

barragem, e segundo a análise de ruptura,  poderia ser atingido entre 8 e 17 minutos. 

 

Foram apresentadas mais medidas preventivas do que o usual, como a instalação de 

sirenes em locais estratégicos. Citou-se ainda a programação de exercícios simulados, prática 

prevista para análise e revisão do PAEBM, a serem realizados com o apoio do empreendedor 
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Vale S.A., em conjunto com o Sistema Estadual de  Defesa Civil (SEDEC), prefeituras e demais 

instituições. 

 

Foram indicadas outras áreas a jusante da barragem que poderiam ser atingidas na 

ocorrência de um provável rompimento, sendo estas indicadas no Quadro 1. Dentre as áreas com 

possibilidade de serem afetadas está a Estação de Tratamento de Água de Bela Fama (Companhia 

de Saneamento de Minas Gerais - COPASA), que abastece parte da município de Belo Horizonte. 

 

Nem todos os documentos estão disponíveis para consulta no SIAM. Em tentativa de 

consulta aos documentos não foi possível acessar aqueles mais recentes (Figura 1). 

 

Quadro 1 – Pontos relevantes que poderiam ser atingidos na hipótese de ruptura da 

barragem Maravilhas III(PU, pág. 19). 
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Figura 1 –“Captura de tela do SIAM referente ao empreendimento. Documentos 

encaminhados no ano de 2015 e 2016 não estão disponíveis para visualização. (Acesso em 

12/14/2016) 

 

No âmbito do estudo foi realizada uma análise de risco com base na metodologia FMEA 

(Failure Modes and Effects Analysis), feita com base na identificação e probabilidade do risco de 

falhas e de suas consequências. Os modos de falha investigados foram galgamento, 

instabilização, erosão interna e liquefação com as respectivas consequências associadas. Foi 

apresentada a matriz de risco do meio ambiente resultante (Figura 2). 
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Figura 2 – Matriz de risco de meio ambiente resultante da análise FMEA (PU pág.70). 

 

 Em que pese a evidente evolução das medidas preventivas e mitigadoras de risco de 

rompimento e de suas consequências, por parte do empreendedor, entendo não ser conveniente e 

oportuna a concessão de licença prévia para a a Barragem de Maravilhas III em local tão próximo 
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a concentrações populacionais e de mananciais de abastecimento de água. O rompimento da 

Barragem de Fundão da SAMARCO MINERÇÃO S/A, com perda de vidas humanas, morte de 

crianças, danos ambientais que atingiram dezenas de municípios e que serão, em sua maioria, 

irreparáveis; mostrou a falta de estrutura do Estado e do sistema de licenciamento ambiental para 

analisar e fiscalizar barragens de rejeitos. Também revelou a falta de efetividade na contenção e 

reparação de danos por parte da SAMARCO, da qual a Vale S/A é uma das controladoras.  Neste 

horizonte, não se mostra inviável a aceitação dos graves riscos decorrentes da Barragem 

Maravilhas III, tendo em vista o princípio da precaução. 

 

 III. CONCLUSÃO 

  

 Ante o exposto, manifesta-se o Ministério Público de Minas Gerais, pelo 

INDEFERIMENTO do pedido de licença prévia em foco. 

 

Belo Horizonte, 24 de maio de 2016.  

 

 

MAURO DA FONSECA ELLOVITCH 

Promotor de Justiça 

 

 

 


